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			Aquí estamos, siempre estamos

No nos fuimos, no nos vamos

Aquí estamos pa’ que te recuerdes

Si quieres, mi machete te muerde.


			(Residente)
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			PREFÁCIO


			Quando o ano de 1994 estava para romper, o mundo mergulhava nas teorias pós-modernas que vicejavam na Europa. Por lá se dizia que as grandes narrativas estavam acabadas e que a perspectiva do socialismo não encontrava mais espaço no planeta. A partir de então estava aberto o caminho para as tribos, os grupos particularistas, de lutas bastante pontuais. A revolução, sob qualquer pretexto, estava descartada. Na América Latina, o que chamava atenção das esquerdas era o começo da estratégia comercial do Mercosul, que abrangia os países do sul e o Nafta, acordo comercial que envolvia Estados Unidos, Canadá e México. Ao que parecia, num mundo domesticado, o comércio assumia protagonismo. Tudo estava pronto para novos tempos, sem rugosidades.


			Mas essa ideia de calmaria só poderia existir mesmo no âmbito das mentes colonizadas, sempre a reboque das teorias dos países centrais. Os que acompanhavam a vida profunda do continente americano já sabiam que tormentas se formavam nas entranhas do mundo originário. Ao contrário do que dizia Fukuyama, a história não havia acabado. Nas veias abertas do mundo indígena corria a seiva da transformação. 


			Particularmente a partir da década de 1990, novos acontecimentos na América Latina mostraram que tanto os trabalhadores quanto as populações indígenas estavam ativas e em luta contra a lógica neoliberal que avançava. Dentre esses acontecimentos, a ação organizada dos povos originários teve bastante destaque. Gradualmente, em vários pontos do continente, os indígenas saíram das sombras e passavam a dizer a sua palavra. Aqueles que durante mais de 500 anos ou haviam sido massacrados ou relegados à invisibilidade atordoavam teóricos de todas as vertentes. O novo movimento indígena explodia como uma reação inesperada ao neoliberalismo que se apresentava então como o último vagão da História. 


			Mas esse “inesperado” movimento só aparece como inesperado aos que ao longo dos tempos evitaram conhecer em profundidade as culturas originárias. Ainda que a invasão das chamadas terras novas e a colonização tenham se dado de forma brutal, com o intuito de solapar todo o conhecimento construído pelos povos autóctones, esse modo de entender o mundo nunca foi destruído. Permaneceu latente, resistente e, vez ou outra, explodindo em rebeldias pontuais, como a de Tupac Amaru II, no Peru, em 1780. 


			Ao longo do século XX, com o avanço brutal do capitalismo nos países dependentes da América Latina, os povos originários organizavam-se lentamente e sem muita visibilidade. Já nos anos 1940 faziam encontros no México e na América Central visando buscar caminhos para enfrentar o capitalismo predador. Esses movimentos explodiram nos anos 1990. No primeiro ano dessa década, na Bolívia, indígenas da região do Beni realizam uma grande marcha por todo o país tendo como consigna “Território e Dignidade” saindo de Trinidad até La Paz, expondo o drama das comunidades indígenas que vinham perdendo seus espaços ancestrais para a mineração. A terra tal que já falara José Carlos Mariátegui, assumindo a centralidade da luta. A caminhada estremeceu o país e colocou em foco não apenas as demandas, mas a força da luta indígena. No mesmo ano, os povos indígenas do Equador decidiram ocupar igrejas e outras instituições governamentais em Quito, no que ficou conhecido como o primeiro grande levantamento nacional da era pós-crise dos anos 1980 naquele país. Não foi um movimento cultural nem uma batalha de ideias. Foi a vida real, e suas misérias, que empurrou as comunidades ao combate. O grito pelo reconhecimento das nacionalidades, território e participação política nasce justamente por conta do crescimento das políticas econômicas que haviam baseado sua estratégia no modelo agroexportador/minerador, sendo o indígena a mão de obra superexplorada e quase escrava nas haciendas. Também é importante observar que esse movimento não brota do chão, ele é fruto da crescente organização das nacionalidades (diferentes etnias), gestada de forma quase invisível, desde os anos 1960 naquele país.


			O movimento no Equador pontuou de forma diferenciada o dilema dos indígenas do país andino e consolidou duas vertentes bastante claras na análise do problema: uma visão culturalista, centrando a luta no direito de viver conforme o modo antigo, recuperando aspectos culturais e espirituais digeríveis pelo capital, e a visão materialista, que apontava claramente a disputa pela terra e pela materialidade da vida (o que torna o indígena um inimigo do capital). 


			Dois anos mais tarde, em 1992, acontece a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, chamada de RIO-92, no Rio de Janeiro, que reuniu representantes de 178 países e 114 chefes de Estado, um momento que marcou de forma definitiva a luta planetária pelo ambiente em equilíbrio, e ali também já se pode notar uma participação bastante musculosa do movimento indígena, muitos deles totalmente desvinculados das tradicionais ONGs ou da igreja católica, atuando de maneira autônoma. 


			O encontro também apontou duas vertentes bem demarcadas: uma, a do chamado capitalismo humanizado, que se expressou no evento institucionalizado, a Cúpula da Terra, e trouxe a proposta de desenvolvimento sustentável, coisa que é impossível no capitalismo; e a outra, que juntou Ongs e Movimentos Sociais, num Fórum Global com quase 20 mil participantes de 177 países, e que anunciava a lógica do bem-viver, trazida pela maioria indígena. Essa segunda vertente, durante a Cúpula da Terra, foi recebida como sempre foram recebidas as propostas indígenas: como folclore, e no mau sentido, visto que o folclore é algo que precisa ser assumido com o status de importância da cultura popular. Mas, usado pejorativamente, ele aparece como muito bonito, muito romântico, mas sem ser incorporado, de fato, como proposta viável no campo da economia e da política. Ainda assim, as propostas indígenas tiveram bastante presença e apontaram para um novo caminho, desta vez, autônomo. Foi um importante momento de visibilidade mundial.


			Passados outros dois anos, das entranhas do México profundo assomou outra movimentação, também centrada na luta pela terra e ancorada na escassez da base material que impedia a vida das comunidades. Um grupo armado, reivindicando o nome e o sonho de Emiliano Zapata, líder rural da Revolução Mexicana de 1910, se insurge em Chiapas, esquecido reduto indígena conhecido apenas por sua “insuperável” pobreza. Naquele 1.º de janeiro de 1994, dia em que passava a vigorar o Tratado Norte-Americano de Livre Comércio, NAFTA, sigla em inglês de North American Free Trade Agreement – acordo comercial que criou um bloco econômico entre EUA, México e Canadá –, homens e mulheres autóctones, com as caras cobertas por palicates, espécie de lenços, ou pasamontañas, gorros que cobrem o rosto todo, diziam sua palavra armada: Ya basta! Nunca más el mundo sin nosotros! Era mais um elemento da insurgência originária que foi dando nova conformação à luta dos povos na América Latina/Abya Yala.


			Os movimentos da Bolívia, do Equador e do sul do México abriram as comportas para uma série de lutas indígenas que começavam a se recompor depois de um longo tempo oprimidas e reprimidas por governos ditatoriais ou autoritários que foram bastante comuns na América Latina a partir da segunda metade do século XX. 


			Os 12 dias de combate militar empreendidos pelo Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) e a subsequente negociação que levou ao que ficou configurado como “paz armada” mostraram a todos os povos indígenas do continente que o modo capitalista de organização da vida imposto por uma pequena, mas poderosa, classe dominante não precisava ser o único possível. Então, das profundezas das tradições mais secretas e sagradas dos povos antigos – amalgamadas com a absoluta falta de condições de reproduzir a vida – recomeçaram a vicejar desejos de transformação. A América Latina dava passagem para Abya Yala, a terra do esplendor.


			Esse nome, Abya Yala, dado pelo povo Kuna ao mundo por eles conhecido antes da chegada dos conquistadores europeus em 1492, e que foi assumido pelo novo movimento indígena, começou a ser falado nas imensidões da grande pátria, inclusive no Brasil, que até então mantinha seus indígenas ora tutelados pelo Estado, ora pela Igreja, ora pelas ONGs de diversos matizes. E os povos autóctones se puseram de pé. Recuperar seus territórios, suas vidas, sua cultura, suas tradições e reinventar seu modo de organizar a vida passaram a ser não mais um sonho perdido na memória ancestral. Era possível aqui e agora. Não como retorno a um passado cristalizado ou a tradições ultrapassadas, mas como possibilidade de recuperar dialeticamente o jeito único, autóctone, de se viver em Abya Yala, na forma abyayálica de ser, o que na conceituação dos povos indígenas significa redefinir a maneira de viver, o modo de desenvolver, usando elementos como solidariedade, reciprocidade, cooperação, equilíbrio, consubstanciados na práxis milenar desses povos, como o Sumac Kawsay (bem-viver) dos kichwa, o Suma Qamaña (bom viver) dos aymara, a Qhapajñan (vida nobre) dos quéchua e a Ñanderecó (vida harmoniosa) dos guarani. Elementos que encontram similitudes no projeto socialista/comunista, daí a possibilidade concreta de uma aliança entre os povos originários e os trabalhadores. 


			Mas esses são conceitos que encontram pouca compreensão na intelectualidade latino-americana, tal como expressa Gonzalo Guzmán, dirigente da organização Ecuarunari (Confederação Kichwa do Equador), nascida em 1972, num despertar da nação kichwa e que depois gerou as movimentações dos anos de 1990, em Quito. “A proposta do Socialismo do Século XXI, no que diz respeito ao projeto de desenvolvimento, não nos contempla. Temos nossa própria proposta e vamos disputá-la” (Iela, 2013). Os indígenas compreendem que, ao longo desses 500 anos, o que se consolidou foi o modelo de desenvolvimento de matriz eurocêntrica, moderna, ditado pela lógica do conquistador. E, mesmo em processos revolucionários importantes de espectro socialista, como na Bolívia em 1952, na Nicarágua em 1981 (conflito com o povo Misquito) e na Bolívia novamente em 2006 (o caso da Terra Indígena e Parque Nacional Isiboro-Secure – TIPNIS), não foi possível um verdadeiro diálogo entre a proposta socialista e os povos indígenas. 


			Esse sempre foi um grande nó: os movimentos sindicais, instrumentos de luta dos trabalhadores, pouco conseguem compreender a luta indígena e atuam em parceria com os povos originários apenas em momentos pontuais. Não há verdadeiramente uma incorporação das pautas indígenas nas plataformas de demandas dos trabalhadores urbanos e rurais. Da mesma forma, os povos originários, esquecidos por décadas, ao se reorganizarem, fora dos espaços de tutela, tampouco conseguem ligar os seus dramas à grande política, ao capitalismo como gerador dos problemas e aos trabalhadores como aliados naturais. Muitas vezes, as demandas por terra e expressão da cultura vêm desconectadas da luta contra o capitalismo, que, obviamente, tem para os indígenas o mesmo projeto que para os trabalhadores: opressão, miséria e roubo da propriedade. 


			Ao longo de mais de duas décadas de pesquisa sobre os povos originários encontrei raras experiências de ação unificada entre trabalhadores e indígenas, e também de indígenas e indígenas de diferentes etnias, contra o inimigo comum: o capital. No geral, ora um apoia a luta do outro nas suas demandas particulares, mas sem uma ação permanente de luta conjunta contra o modo de produção capitalista. 


			O livro de Vinícius Drechsel Fávero se insere nessa problemática e traz uma contribuição importantíssima para esse debate ao expressar justamente uma dessas experiências, a do novo zapatismo mexicano, a que mais se aproximou de uma proposta que unificasse a compreensão marxista do capitalismo com o modo abyayálico (dos povos originários) de produzir a vida. Nesse trabalho, Fávero expõe toda a caminhada desse movimento nascido nas entranhas do mundo originário em parceria com jovens universitários. Ele vai desvelando o desenrolar dessa luta em Chiapas, observando a difícil relação entre as tradições milenares dos povos locais e a proposta marxista de tomada de poder. 


			Ao longo do trabalho Fávero disseca documentos e oferece farta análise sobre o novo zapatismo que ainda segue vivo em Chiapas, apesar de já ter perdido muito de seu espaço no imaginário e na realidade das lutas na América Latina. Relata a força, mas também os limites do movimento que, ao fim, nem conseguiu “humanizar o capitalismo”, muito menos vencê-lo, já que sempre recusou a ideia de tomar o poder. De certa forma, ao tomar de assalto o mundo com sua mística ancorada na tradição dos povos originários do sul do México, os novos zapatistas abriram um caminho importante para que outros povos também assomassem com voz própria. Isso foi importante demais. Passados mais de 30 anos daquele janeiro insurgente, Chiapas segue em luta, com suas juntas de bom governo e com sua palavra ancestral. Ainda assim, o movimento zapatista não conseguiu articular suas demandas com a da classe trabalhadora mexicana e, nesse passo, tende a ficar prisioneiro das lutas identitárias que se consolidaram nos anos 2000, lutas essas que, ainda que sejam importantes e necessárias, igualmente se isolam em pautas particularistas e atomizadas perdendo de vista o fato de que o inimigo dos povos originários é o mesmo dos trabalhadores urbanos e rurais: o capitalismo. Não haverá mundo se o capitalismo não for barrado. E essa é uma batalha que precisa ser travada por todos aqueles que têm suas vidas ameaçadas por ele. 


			É fato que o capitalismo não foi capaz de destruir o mundo indígena, mesmo com os massacres, o saqueio e os mecanismos de aculturação, e desde suas contradições há uma fecunda potência na articulação entre a visão de mundo indígena e a revolução socialista, para a construção de uma nova sociedade, no horizonte da retomada do movimento dos povos originários cuja materialidade exige a mudança radical do sistema. Não pode haver aliança mais fadada à vitória do que a dos trabalhadores e os povos originários. Juntos podem de novo bradar. Yá Basta! 


			O território de Abya Yala, invadido em 1492, passou por profundas transformações ao longo de mais de cinco séculos e toda essa história vivida é fio para tecer novas realidades, não mais como no começo, quando um povo aplastou o outro, mas na relação respeitosa entre as etnias que fizeram desse imenso território aquilo que ele é: um espaço mestiço, misturado, abigarrado. A nova Abya Yala precisará levar em conta cada um desses povos, mas não de maneira ritual ou pastichizada. A comovisão dos europeus (que conforma o modo de vida dos trabalhadores não índios) consubstanciada na proposta do socialismo e as cosmovivências dos povos autóctones e do povo negro (bem viver) precisam ser levadas em conta em pé de igualdade, compreendidas em profundidade e conhecidas por cada um dos envolvidos. 


			Acreditamos que é possível amalgamar o melhor do que foi construído na luta contra o capital na construção de uma Abya Yala livre e soberana. Mas, para isso, há que se ter em conta a questão do poder. Sem mudar de mãos, o poder que hoje destrói a vida seguirá seu curso. Os povos originários têm um mundo a ensinar e os trabalhadores não indígenas também. Juntos, podem mudar o rumo das coisas.


			O trabalho de Fávero, ao descortinar as entranhas do movimento zapatista, cumpre valoroso papel para o aprofundamento desse debate e para a latino-americanização do pensamento, visto que apresenta uma bibliografia pouco conhecida no mundo acadêmico, mundo que também precisa ser revolvido e conquistado para a luta conjunta do povo oprimido. 


			Elaine Tavares 


			Jornalista e pesquisadora no Iela/Ufsc
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			INTRODUÇÃO


			Esta obra passou a ser formulada, a princípio, como um horizonte acadêmico no ano de 2022, mas ganhou corpo e passou a ser desenvolvida em 2023, no Programa de Pós-Graduação em História. Nesse momento, ele passa a tomar o caráter de um livro, endereçado àqueles que ainda ousam sonhar com um mundo outro.


			As principais motivações que originaram a problemática do trabalho encontravam-se em um interesse já anterior de investigar historicamente as características do pensamento revolucionário latino-americano, especialmente o de origem marxista. Assim, em 2020, também na UFPR, foi desenvolvido o trabalho de monografia Da Sierra Maestra a São Paulo: os projetos da revolução latino-americana no foquismo castro-guevarista e na práxis de Carlos Marighella nas décadas de 50 e 60, sob a orientação do Prof. Dr. Marcos Gonçalves, em uma tentativa de analisar a incidência do pensamento foquista1 sobre a obra e atuação de um dos maiores quadros revolucionários brasileiros, Carlos Marighella.


			Nesse caminho, buscou-se ampliar o escopo dos estudos, observando elementos fundamentais da especificidade histórico-revolucionária latino-americana. Com isso, a partir de leituras da obra de José Carlos Mariátegui2, criou-se interesse acerca dos elementos do indigenismo3 e sua conexão com as lutas campesinas do continente. Nessa perspectiva, o caso do Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) e sua práxis destacaram-se em sentido de unir muitos dos elementos que já se objetivava analisar nesse processo.


			Em sentido de breve contextualização, que será desenvolvida a seguir, o EZLN surge como uma organização clandestina, na década de 1980, seguindo um programa político muito próximo dos existentes no marxismo latino-americano inspirado na guerrilha cubana. Após um período de contato com as comunidades indígenas da região da Selva Lacandona, próxima de Chiapas, ao Sul do México, essa organização se modifica. O agrupamento passa a configurar um exército popular e político pautado pela participação e construção dos/pelos povos indígenas da região, culminando em um levante armado em 1994. 


			Caracterizando-se como uma organização única e singular, repleta de contradições, suficiências e insuficiências, o EZLN inicia sua revolta de maneira armada, mas sua trajetória o afasta do embate violento e direto com as forças governamentais, para uma atuação vigilante, mas pacífica, em meio à sociedade, o que se estende até os dias de hoje. O movimento detém similaridades e afastamentos diversos de tudo que se apresentou até então dentro da América Latina Revolucionária, por conta de suas singularidades de atuação e transformações frente aos diversos movimentos já vistos nesse contexto.


			No ano de 2024, ano de escrita deste livro, o EZLN completa 30 anos de sua publicização armada e de seu grito “¡Ya Basta!” (EZLN, 1994, p. 33) aos ataques vivenciados pelos indígenas mexicanos, que ocorrem de maneira secular, assim como sua resistência. Nesses 30 anos de existência e atuação, os zapatistas muito se transformaram, passando por momentos pouco programáticos e definidores (como o analisado pela presente pesquisa), para outros que originaram importantes processos em sua práxis, com categorias e conceitos próprios (como no período de 2003-2012). Nessas dinâmicas, o EZLN ganhou e perdeu relevância no cenário da política internacional, tendo um destaque inicial profundo por se caracterizar como um dos movimentos sociais que questionou por primeiro a perspectiva unilateral criada pelo capitalismo, com a queda da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) em 1991.


			Tal recorte mostra-se detentor de sentidos sensíveis à nossa temporalidade atual. Nesse sentido, o aprofundamento da pesquisa e sua problemática direcionaram a investigação de paradigmas ainda pouco explorados pela historiografia brasileira. Até o momento de desenvolvimento deste escrito, em uma análise do Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, encontram-se 28 dissertações de mestrado e 14 teses de doutorado que têm o EZLN e seus paradigmas como objeto de pesquisa centrados na temporalidade de 1994 a 2001. Na UFPR, nenhuma pesquisa sobre a temática foi publicada na área de História.


			O objeto de estudo apresentado encontra-se, em certa medida, mais contemplado por áreas como as da educação, geografia, ciências políticas e sociais, além das letras. Nesse contexto, os estudos existentes concentram-se principalmente em investigar os métodos de ensino e aprendizagem implementados pelo EZLN (Exército Zapatista de Libertação Nacional) em suas comunidades autônomas, assim como os paralelos traçados entre esse exército insurgente e outros movimentos sociais, como o MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), do Brasil.


			Entretanto, no campo da História, a produção acadêmica sobre o EZLN ainda é escassa. Apenas seis dissertações foram identificadas com foco nesse movimento de origem indígena, restringindo-se majoritariamente a um recorte temporal que se estende até o ano de 2003. Dentre essas produções, pode-se destacar as análises de elementos de resgates históricos a partir da perspectiva da memória no discurso zapatista, como realizado na dissertação A rebelião de Chiapas: dimensões da memória do Exército Zapatista de Libertação Nacional em 1994, de Igor Marconi (2020). Também é possível salientar os trabalhos que abordam, de maneira específica, a atuação do subcomandante Marcos como porta-voz do movimento, analisando suas estratégias e ferramentas comunicativas.


			No caso das teses de doutorado sobre o movimento, a lacuna na historiografia acadêmica brasileira torna-se ainda mais evidente: existem apenas dois trabalhos dedicados ao estudo do EZLN. O primeiro, publicado em 2007, foi defendido na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP), no âmbito da área de História Social. Intitulado A Mística da Resistência: Culturas, Histórias e Imaginários Rebeldes nos Movimentos Sociais Latino-Americanos, de autoria de Sebastião Leal Ferreira Vargas Netto, essa tese tem como objetivo central analisar as relações entre a radicalidade dos movimentos EZLN e MST, investigando seus projetos, a construção de novas culturas políticas e identitárias, bem como os elementos místicos que permeiam suas práticas.


			A segunda tese, datada de 2012, também aborda aspectos analíticos correlatos. Sob o título O Discurso Jornalístico e o Processo de Marginalização Social do Exército Zapatista de Libertação Nacional e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o trabalho foi defendido por Edson Antoni na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), no Programa de Pós-Graduação em História da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas. A pesquisa centra-se na análise crítica do discurso jornalístico impresso e no processo de marginalização social sofrido tanto pelo EZLN quanto pelo MST, evidenciando como esses discursos contribuem para a construção de representações estigmatizadas sobre os dois movimentos.


			 Desse modo, a partir da investigação acerca do EZLN e suas dinâmicas de transformação, a presente pesquisa também objetiva aprofundar as perspectivas e visões existentes acerca do panorama das lutas e resistências sociais pós-desmoronamento da URSS, e do socialismo real. Essa prerrogativa, no entanto, encontra eco em estudos desenvolvidos pela História Política e Intelectual. Como aponta Enzo Traverso (2021, p. 16), a crise do marxismo enquanto projeto de sociedade, que encontra seu ápice entre 1989 e 1991, origina um novo tempo, uma nova dialética de vivência histórica entre passado e presente. Tal fenômeno se centraliza, pela própria dinâmica de “eclipse de utopias”, enquanto possibilidades de um futuro histórico distinto das contradições do presente e passado. Logo, o advento de 1989 centraliza um momento de ruptura, encerra um período e introduz outro (Traverso, 2021, p. 22).


			Assim, com a perda de esperanças frente ao futuro, que parece estar reservado à certeza da hegemonia neoliberal, a esquerda vivencia um momento de paralisia da imaginação utópica. Isso faz, por consequência, com que o século XXI se inicie com menos esperanças do que as presentes no início do século XX. Logo, é mais plausível conceber o fim do mundo do que o fim do capitalismo. 


			No entanto, novas perspectivas de luta e contestação à ordem do capital passam a eclodir. Dessas, muitas abandonam o paradigma de uma utopia de um mundo distinto, possível, para assumir para si um princípio de responsabilidade de sobrevivência humana, administrando os danos que o capitalismo imprime (Traverso, 2021, p. 30). No entanto, Traverso também aponta que, nessa necessidade de reinvenção dos movimentos de esquerda em um mundo sem utopias, é inevitável que se acabe olhando para o passado (Traverso, 2021, p. 35).


			Nessa problemática de esforço de se repensar projetos revolucionários, em uma época não revolucionária, um olhar para o terceiro mundo e para o Sul global faz-se fundamental. As reflexões de Traverso mostram-se muito materiais, centralmente para se refletir acerca dos paradigmas e problemáticas da esquerda europeia. No entanto, o próprio autor aponta que a vivência de utopias se dava de maneira variada em diferentes contextos, como no caso da América Latina (Traverso, 2021, p. 81).


			Dessa forma, dentro das especificidades do contexto latino-americano pós-queda da URSS, o EZLN surge, a princípio, como um novo fôlego de possibilidade revolucionária, em 1994. Ainda, levando em consideração a observação de Traverso de que, em um tempo sem utopias de futuro, é comum que se busquem respostas no passado, a forma com que a retórica zapatista referencia e reivindica diferentes vivências históricas mostra-se relevante. Desse modo, dentro do paradigma de desencanto originado a partir de 1991, a presente pesquisa avalia o estudo do Exército Zapatista de Libertação Nacional, e sua práxis, como fundamental para a compreensão das especificidades da luta latino-americana, mexicana e indígena.


			A partir desses tópicos iniciais, procurou-se identificar uma estrutura de fontes que permitissem o desenvolvimento da investigação. Por conta da experiência criada em pesquisas anteriores, que utilizavam como fontes textos programáticos da corrente foquista, priorizou-se a utilização de fontes escritas que apresentassem as avaliações e elocubrações políticas do movimento. Assim, após buscas e investigações, foram encontrados os cinco volumes da coleção EZLN: Documentos y Comunicados (1994, 1995, 1997, 2003a, 2003b). A coleção constitui um compêndio de notas, comunicados, declarações e manifestos do Exército Zapatista de Libertação Nacional, e é organizada pela editora Ediciones ERA e pelo historiador mexicano Antonio García de León.


			León é um destacado historiador e antropólogo mexicano, conhecido por sua contribuição significativa ao estudo da História, das culturas e, principalmente, das lutas dos povos indígenas do México. Nascido em 1944, o autor tem dedicado sua carreira à investigação das dinâmicas sociais e políticas que moldaram as comunidades indígenas ao longo dos séculos. Sua obra abrange uma vasta gama de temas, incluindo a história colonial, a resistência indígena e as manifestações culturais no México. A importância de García de León no campo da historiografia mexicana é notável, não apenas por sua produção acadêmica, mas também por seu papel ativo na documentação e análise de movimentos sociais contemporâneos, como o próprio EZLN. Outra de suas obras fundamentais é Resistencia y utopía: memorial de agravios y crónica de revueltas y profecías de Chiapas durante los últimos quinientos años de su historia (1985), na qual se debruça sobre as especificidades da luta indígena na região de Chiapas.


			A colaboração de Léon na organização e publicação da coleção, que caracteriza o corpus de fontes primárias aqui utilizadas, foi determinante para a preservação e disseminação dos documentos fundamentais desse movimento, proporcionando uma fonte primária valiosa para pesquisadores e interessados na história zapatista e na luta indígena no México.


			Posteriormente, esses mesmos escritos foram compilados e editados pelo próprio movimento e conservados em um arquivo histórico documental on-line, presente em seu website “Enlace Zapatista”. O citado arquivo digital foi constituído em 2005, como parte da política estabelecida pelo movimento por meio da Sexta Declaração da Selva Lacandona, essencial para a compreensão da práxis zapatista. A política ezelenista, além de objetivar o aprofundamento das dinâmicas de autonomia das comunidades indígenas, a expansão das ações zapatistas e o estabelecimento de conexões com outros atores da esquerda mexicana, também se fundamentava no alcance de sua palavra e pensamento, por meio do novo endereço eletrônico.


			A análise de fontes que a pesquisa procura efetuar abrange o período de 1.º de janeiro de 1994, data do levante armado e da publicização do movimento, até abril de 2001, quando ocorreu a “Marcha da Cor da Terra”. Em relação à documentação, os três primeiros volumes da coleção preservam integralmente as produções escritas e divulgadas pelo movimento entre janeiro de 1994 e janeiro de 1997. Os documentos dos dois últimos volumes, abrangendo o período de janeiro de 1997 a março de 2001, foram selecionados pelo historiador organizador Antonio García de León, destacando os escritos e proclamações mais importantes do período.


			Nessa perspectiva, é interessante observar o processo de constituição dos Documentos e Comunicados da organização. Acerca da forma com que são redigidos e constituídos os escritos, o subcomandante Marcos, porta-voz da organização no recorte trabalhado, relata:


			A respeito dos comunicados emitidos pelo Comitê Clandestino Revolucionário Indígena – Comando Geral do Exército Zapatista de Libertação Nacional (CCRI-CG do EZLN), vale a pena falar um pouco sobre como são produzidos estes pronunciamentos. Todos os comunicados firmados pelo EZLN são aprovados por membros do Comitê, às vezes pela totalidade deles, às vezes por representantes. A redação dos textos é um dos meus trabalhos, porém o comunicado em si provém de dois caminhos. Um é quando membros do Comitê, ou o coletivo do Comitê, vêem a necessidade de pronunciar-se sobre algo, de ‘dizer sua palavra’. Então se propõem e se discutem os pontos principais do que se vai dizer e, com essas indicações gerais, me ordenam que faça uma redação. Depois lhes apresento o comunicado redigido, eles o revisam, tiram e acrescentam coisas e o aprovam e o rechaçam (Genari, 2002, p. 72).


			Portanto, os documentos, compostos por comunicados, notas, proclamações cartas abertas e transcrições de falas, possuem diversos autores apontados, sendo a maior parte deles militantes dirigentes do exército rebelde. Destes, há de se ressaltar o órgão diretivo e representativo do EZLN, o Comitê Clandestino Revolucionário Indígena – Comando Geral do Exército Zapatista de Libertação Nacional (CCRI – CG do EZLN) –, liderança constituída majoritariamente por indígenas chiapanecos. Logo, pode se identificar personalidades de grande expressão na tessitura da documentação, como o subcomandante Insurgente Marcos4.


			Tratar acerca de Marcos é um ponto sensível e repleto de contradições dentro do estudo do EZLN. A figura do subcomandante, conhecido como “Sup”, se vê envolta em mistério, romantismo, polêmica e especulação. Sua verdadeira identidade nunca foi oficialmente revelada, apesar de existirem diversas especulações, as quais não serão abordadas em profundidade neste escrito. Há fortes indícios de que Marcos seria um acadêmico, militante e estudioso, tanto pela sua eloquência e conteúdo escrito quanto pelas funções que desempenhou dentro do EZLN. A presença constante do pasamontañas5, o cachimbo, as palavras poéticas misturadas com uma crítica afiada e ácida ao sistema e às desigualdades mexicanas criam uma mística em torno de Marcos que, por muitas vezes, trouxe tanto problemas quanto benefícios a ele e ao próprio movimento zapatista.


			No surgimento de um novo movimento armado indígena, no qual os combatentes se apresentam com o propósito de enfrentar o neoliberalismo que ameaça sua existência, a repressão governamental cria uma busca por rostos e lideranças a serem atacados, alvos efetivos. Frequentemente, no período analisado, Marcos foi um desses “rostos”, sendo alvejado pelos governos que buscavam minar as bases de apoio e a adesão da sociedade civil aos valores zapatistas, especialmente durante o governo de Ernesto Zedillo (1994-2000).


			Esse processo se dá, em grande medida, pelas funções que Marcos ocupou na constituição do exército rebelde e do movimento que o cerca. A mais conhecida pelo público é o posto de encarregado das operações militares do EZLN, sendo ele um dos responsáveis por organizar o levante armado de janeiro de 1994, seguindo as ordens do CCRI-CG do EZLN e das comunidades indígenas consultadas. Outra função relevante é a de porta-voz, redigindo grande parte dos documentos e comunicados publicizados do movimento, bem como atuando como representante do exército em encontros, negociações e atos públicos, em conjunto com diversos outros quadros políticos de suas fileiras. Contudo, o papel de Marcos no EZLN, especialmente na formação do movimento, possui ainda mais importância, particularmente no que concerne à perspectiva do choque cultural entre tradições de resistência distintas, como será abordado ao longo do livro.


			Ainda, as fontes aqui trabalhadas impõem um dilema que debatemos exaustivamente no desenvolvimento da obra: quanto elas expressam a mentalidade e pensamento do subcomandante Marcos e quanto expressam os ideais da organização do EZLN como um todo. Sobretudo em vista de a esmagadora maioria de fontes ser redigida e escrita pelo subcomandante, a documentação zapatista assume as características de sua retórica como suas. Como já indicado, todos os escritos redigidos pelo militante passam por um processo de aprovação por parte do CCRI, que legitima as palavras do dirigente como suas, mas ainda é cabível o questionamento acerca do quanto as perspectivas, acúmulos e teorizações dos discursos desenvolvidos por Marcos se veem pulverizados entre as comunidades indígenas de base do movimento. A comunicação do militante, e do movimento, faz-se estratégica, capitalizando omissões de seus adversários e o vazio deixado pelo poder governamental, que muitas vezes se exime de se pronunciar acerca de tópicos sensíveis que o EZLN torna visíveis. Essas táticas e contradições são identificadas, inclusive, pela historiografia mexicana que se debruça sobre o tema (Marín, 2004, p. 248).


			Onde termina Marcos e começa o EZLN? E o oposto? Essas são perguntas inconclusivas, cujas contradições acerca da centralização dos processos de comunicação do exército insurgente na atuação de um único militante fazem-se latentes, algo que já orientou o próprio EZLN a realizar autocríticas.


			Nesse debate, é identificável que a figura de Marcos assume diferentes conotações, algo que ressoa com debates que a própria historiografia mexicana desenvolve. Um desses seria o tópico sobre a própria manifestação direta, genuína, das populações indígenas e seus movimentos organizados. Autores como Mariano Azuela e Octavio Paz analisam essa dinâmica e direcionam reflexões acerca da necessidade, ou não, de esses povos apresentarem intelectuais para organizarem suas demandas e se manifestarem enquanto atores políticos. Acerca do tópico, a posição oficial do EZLN é clara: os indígenas têm sua própria voz e práxis política, não necessitando de intelectuais representantes (Berghe, 2006). No entanto, a figura de Marcos e sua atuação fazem com que essa colocação e sua efetivação se tornem ainda mais complexas. Marcos não é indígena, sendo proveniente do México urbano. Ainda assim, assume um lugar de destaque no exército insurgente, indo além da liderança sobre as operações militares, e assumindo o papel apontado de porta-voz. Os indígenas necessitam de porta-voz? Tal problemática diversifica-se com as diferentes conotações que o papel do “Sup” pode receber.


			Ainda, ao investigar os escritos e fontes, também há de se ressaltar os nomes do então major Moisés (na atualidade subcomandante e porta-voz do movimento), da comandanta Ramona, da comandanta Esther e do comandante Tacho, todos militantes de centralidade do movimento, muitos até mesmo integrando o próprio CCRI. Esses também foram autores e redigiram textos e falas transcritas presentes em meio à documentação, mas em uma quantidade imensamente inferior às produções do subcomandante Marcos.


			Desse modo, levando em consideração os elementos e dinâmicas existentes nas fontes, se identificou uma problemática que se julgava como fundamental na estruturação do exército popular indígena: de que forma o EZLN analisa e define a história do México em seus escritos e como caracteriza seu movimento em meio a ela? A opção por tal questionamento se deu pela própria característica do levante e exército como um fenômeno histórico. Isso se verifica na dinâmica de encontro e choque de um grupo inicial de militantes oriundos de uma organização revolucionária orientada, pelo modelo do marxismo-leninismo e do guevarismo, com a realidade e vivência das comunidades e povos indígenas. 


			Ao encontrar uma experiência de luta política e social profunda, cujas raízes poderiam se estender até mesmo ao período da resistência colonial, o EZLN passa a viver uma transformação que é norteada pela própria vivência política dos povos com que se conectava. O subcomandante Marcos refere-se ao contato com um dos tradutores indígenas que efetuavam o intermédio entre as comunidades e o movimento no período de 1985 a 1987, como um momento central da trajetória da organização. Segundo ele, é nessa instância que o exército zapatista passa a perceber que nada tem a ensinar a uma população indígena que possuía uma tradição de luta de cinco séculos de história (Le Bot, 1997, p. 92).


			No entanto, com o desenvolvimento da pesquisa, e os debates ocorridos acerca dela no PPGHIS da UFPR, a análise das fontes passou a ser instrumentalizada e aprofundada. Nesse processo, identificou-se uma busca constante do EZLN em seu discurso: legitimar, aprofundar e instrumentalizar sua práxis por meio de referências ao passado, não apenas mexicano, mas também latino-americano. É importante ressaltar que essa dinâmica criada pelo exército indígena não se desenvolve de forma linear, estando muito ligada às demandas que o movimento encontrava em meio à tentativa de conectar-se à sociedade nacional e internacional, dentro da materialidade que procurava transformar.


			Nesse sentido, o EZLN varia suas reivindicações e referenciais, ora alternando entre dinâmicas históricas nacionais, ora partindo para elementos étnicos, ora concentrando-se em referências continentais. Dentre todas essas dinâmicas, é identificável a busca do exército insurgente em criar linhas conectivas que liguem esses processos, e resultem em uma perspectiva de “herança” de lutas, que desembocaria no próprio EZLN:


			Somos o produto de 500 anos de lutas, primeiro contra a escravidão, na guerra de Independência contra a Espanha encabeçada pelos insurgentes, depois por evitar ser absorvidos pelo expansionismo norte-americano, também por promulgar nossa Constituição e expulsar o Império Francês de nosso solo, depois a ditadura porfirista nos negou a aplicação das leis da Reforma e o povo se rebelou formando seus próprios líderes […]67 (EZLN, 1994, p. 33).


			Com esse sentido atribuído ao passado, a partir das demandas do presente ezelenista, passou a se identificar essa tentativa do movimento, em uma busca de definição de uma nova tradição revolucionária, da qual o EZLN seria representante. É perceptível o quanto a retórica zapatista procura evidenciar que a resistência que “herda” existe em uma perspectiva de longa-duração, opondo-se a paradigmas de opressão estruturais. Tal prerrogativa, por mais que material na luta política indígena, é passível de questionamentos, principalmente no que se refere ao fato de o exército insurgente se apresentar enquanto o próprio resultado desses “500 anos de lutas”. Isso se dá principalmente pela existência de dinâmicas e processos muito mais conjunturais que auxiliam na estruturação do EZLN e de sua retórica, pouco explorados por uma historiografia mais estabelecida, mas que vêm sendo revisitados atualmente, os quais se buscará abordar ao longo deste trabalho (Cedillo-Cedillo, 2012, p. 16).


			 O termo “tradição” é utilizado pelo próprio movimento em diversos momentos, de modo a resgatar uma série de correntes e processos. Assim, a perspectiva aqui utilizada acerca da categoria define-se enquanto um conjunto de práticas ou rituais que são apresentados como antigos ou tradicionais, como será debatido no quadro teórico-metodológico. No entanto, no caso do EZLN, essa perspectiva está aliada à sua própria práxis, a forma com que atua na sociedade e, principalmente, sua retórica.


			Dessa forma, a perspectiva da Invenção das Tradições, como estabelecida no livro de organização de Eric Hobsbawm e Terence Ranger (2022), foi julgada adequada enquanto instrumental para o quadro teórico metodológico. A respeito disso, o EZLN referencia uma série de matrizes que sustentariam sua práxis, sendo elas mesmas outras tradições, conectadas pela trajetória do exército insurgente, seus objetivos e necessidades. Dessas, julgaram-se as mais destacáveis a tradição indígena, a marxista e a zapatista clássica. 


			A presente obra defende que tais tradições, apropriadas e ressignificadas pelo EZLN, serviriam não apenas como elementos constitutivos de sua própria tradição, mas também como ferramentas político-culturais de sua atuação. Assim, em certos momentos, servem como legitimadores de suas ações, em outros como instrumentos críticos de sua palavra e pensamento. A essa grande “teia” tecida pelos guerrilheiros de Chiapas se dá o nome de zapatismo, “neozapatismo” ou “ezelenismo”. Desse modo, por intermédio de figuras e eventos históricos inseridos nessa “herança”, o EZLN também procura disputar a própria história de seu país, principalmente nos campos políticos e culturais da nação. Assim, metodologicamente, optou-se por também incluir a categoria de hegemonia, como cunhada por Antonio Gramsci, no arcabouço de ferramentas investigativas.


			Tendo em vista a apresentação efetuada acerca do estudo desenvolvido, procurou-se organizar o presente escrito investigativo a partir da seguinte estrutura.


			O primeiro capítulo volta-se a um estudo do processo de choque político-cultural dos guerrilheiros inseridos na Selva Lacandona e as comunidades indígenas, objetivando analisar e questionar a forma com que a tradição indígena se vê reivindicada e ressignificada em meio à documentação e ao contexto.


			Partindo de um debate geral acerca dos diferentes períodos e vertentes do marxismo latino-americano, o segundo capítulo objetiva analisar e questionar a forma com que a tradição marxista se vê reivindicada e ressignificada em meio à documentação.


			Por fim, mediante um estudo inicial traçado acerca do processo da Revolução Mexicana e suas incidências em Chiapas, o terceiro capítulo objetiva analisar e questionar a forma com que a tradição zapatista clássica se vê reivindicada e ressignificada em meio à documentação.


			1.1 ENTRE TRADIÇÕES E PRÁXIS: DIÁLOGOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS


			Conforme o panorama apresentado acerca da problemática e transformações vivenciadas no processo de desenvolvimento deste livro, buscar-se-á, neste momento, debater suas sustentações teórico-metodológicas e principais conceitos de referencial analítico.


			Com isso, um primeiro tópico a ser apresentado e debatido será o da invenção das tradições. A escolha de tal referencial, como apontado, se deu devido ao teor essencialmente histórico do discurso zapatista e à forma com que este procura estabelecer, por meio de sua própria atuação, uma perspectiva de nova tradição revolucionária planetária, latino-americana e mexicana. Desse modo, a metodologia deste escrito desenvolvido por diversos autores sobressaiu-se, principalmente, pela sua busca em efetuar uma análise de como o passado pode servir enquanto legitimador de demandas do presente, prática efetuada por movimentos operários e de cunho revolucionário.


			Desse modo, buscou-se articular esse conceito com um arcabouço teórico que estruturasse uma metodologia voltada à investigação desse processo de reivindicação e resgate de um passado, cujo sentido se vê atribuído por um movimento com demandas contemporâneas. Assim, como será desenvolvido ao longo da obra, o EZLN efetua referenciações centenárias, mas que também dão saltos temporais de acordo com suas necessidades e contradições. 


			Logo, voltando-se às características centrais do escrito, publicado pela primeira vez em abril de 1983, A Invenção das Tradições é uma coletânea de ensaios organizada por Eric Hobsbawm e Terence Ranger, reunindo textos de diversos historiadores sobre um tema central: a análise de várias tradições artificialmente criadas no contexto europeu. 


			Na introdução, Hobsbawm define uma “tradição inventada” como um conjunto de práticas e discursos simbólicos que buscam transmitir certos valores, por meio de uma noção de continuidade com o passado. Essa continuidade é apresentada como uma formalização e sanção histórica, apesar das transformações nos costumes, discursos e práticas. No entanto, é crucial notar que esses elementos constitutivos das tradições não são necessariamente falsos ou artificiais; ao contrário, o sentido de conexão entre eles é organizado em resposta a demandas e questões contemporâneas (Hobsbawm, 2022, p. 7-14).


			Ao longo da obra, é destacado como diversos estados, governos e segmentos dominantes da sociedade utilizam essa produção social para estabelecer dinâmicas de legitimação e controle. Contudo, a estruturação de simbolismos e significados não é exclusiva de apenas um extrato de classe social; também é comum entre movimentos operários e revolucionários, que buscam aprofundar o significado de suas lutas (como a instituição do 1.º de maio como dia de luta, práticas de cultura operária e símbolos de movimentos revolucionários).


			Com essas considerações, a metodologia visa, utilizando-se da perspectiva da invenção das tradições, analisar qual passado o EZLN procura reivindicar em seus escritos, assim como as intencionalidades e contradições da dinâmica de atribuição de sentido empregada pelo movimento. Ao investigar uma atuação influenciada por diversas matrizes, é relevante questionar como o movimento estrutura e atribui a si uma tradição e um sentido revolucionário, tanto em suas resistências quanto em suas produções (Hobsbawm, 2022, p. 355). Dessa forma, no que concerne ao estudo das tradições que perpassam o EZLN, assim como a que ele procura tecer para si, a pesquisa direciona-se também a investigar como o movimento procura se legitimar, amparar ou referenciar em sua práxis, a partir dessas tradições.


			Por meio de tais conceitos, também buscou-se observar a forma com que se originou o contato e a dinâmica de formação da tradição que o EZLN procura engendrar. Nesse sentido, com a investigação do contexto de estruturação inicial do movimento, se identificou um processo de choque entre distintas tradições que viriam a influenciar esse agrupamento, sendo o choque principal o da tradição marxista com a tradição indígena, como será abordado mais extensivamente no segundo capítulo. Assim, é a partir desses choques que surgem novas ressignificações, reivindicações e “invenções” da práxis ezelenista.


			Logo, com o aprofundamento desse processo, o EZLN estrutura uma retórica própria, essencialmente histórica. Nela muitas vezes se utiliza de recursos de linguagem narrativa e até mesmo personagens fictícios para transmitir suas mensagens. A presença dos personagens mencionados é fundamental para aprofundar a análise dos escritos do movimento, principalmente os desenvolvidos pelo subcomandante Marcos. Dentre os recursos apontados, é possível destacar os personagens Durito e Velho Antônio, essenciais, divisores de águas na maneira de um militante comunicar e traduzir um universo de resistência à sociedade mexicana.


			Para compreender essa faceta da documentação, as perspectivas de Walter Benjamin sobre a temática da memória são cruciais. Conforme aponta José Luís de Barros Guimarães em seu escrito Memória, esquecimento e política em Walter Benjamin: a reinterpretação da História a partir do comprometimento ético com os vencidos (2019), Benjamin observa que a dinâmica da sociedade capitalista produz um ambiente cultural cada vez mais pobre em intercâmbio de experiências devido ao comprometimento com os valores do capital. As vivências individuais (Erlebnis) sobrepõem-se às experiências coletivas (Erfahrung), e a memória torna-se suscetível à destruição, resultando na perda gradual da capacidade cognitiva de produzir narrativas sobre eventos históricos significativos (2019, p. 109).


			Em O Contador de Histórias (2020), Benjamin destaca como a perda da capacidade de “intercambiar experiências” ocorre com o avanço de experiências desmoralizantes, tais como a guerra de trincheiras, a inflação econômica pós-Primeira Guerra e a falta de ética dos governantes (2020, p. 21-25). Assim, nas sociedades pré-capitalistas, a troca de experiências e memória seria fundamental, enquanto a política contemporânea, repleta de guerras e desigualdades materiais, suprime essas capacidades. O capitalismo atua como um veneno que impede o surgimento de narrativas e destrói a transmissão de modos de sentir, ser e agir, configurando um processo de aculturação perverso (Guimarães, 2019, p. 111).


			Esse ambiente cultural capitalista favorece políticas de esquecimento, inseridas na atuação do Estado e nos valores desumanizantes do capital. Benjamin examina como o contexto político do fascismo e nazismo aniquila a memória por meio da força bélica, da experiência de choque e da barbárie (Guimarães, 2019, p. 115). Além disso, ele trata das políticas de esquecimento no capitalismo moderno e nas sociais-democracias, que silenciam narrativas e experiências por meio do dogmatismo do progresso (Benjamin, 2020, p. 26).


			No intercâmbio de experiências, a perspectiva da memória e do “rememorar” envolve um movimento de interesse em recordar o que foi contado, sendo a memória a faculdade épica por excelência. Na transmissão oral, a recordação estabelece uma cadeia de tradições que transmitem acontecimentos de geração em geração (Benjamin, 2020, p. 39-40). A prática da contação de histórias, enquanto intercâmbio de experiências, contrasta com o processo supressor da barbárie. Embora a guerra mundial e a crise econômica e moral sufoquem a transmissão de experiências, a tradição oral permanece uma fonte vital para todos os contadores de histórias. Benjamin identifica arquétipos de contadores e personagens que realizam essas transmissões: indivíduos que vêm de terras distantes (como marinheiros ou mercadores) ou aqueles que residem há muito tempo em suas terras (velhos camponeses) (Benjamin, 2020, p. 22).


			O uso do intercâmbio de experiências por meio de contos, lendas e histórias é relevante para a análise da obra de Marcos e do EZLN. Para Benjamin, a troca de vivências por meio de histórias e oralidade representa uma resistência direta à barbárie capitalista, que suprime o humano. Esse elemento está em plena consonância com as produções do EZLN, em grande parte realizadas por Marcos. Acerca do tópico, artigos da historiografia mexicana apontam que tal opção de linguagem comunicativa, adotada por Marcos, possui o intuito de alcançar uma audiência mais letrada e intelectualizada, aproximando-a do EZLN, fazendo com que esta auxilie a difundir o pensamento zapatista (Berghe, 2006, p. 149).


			A prática do movimento em utilizar narrativas para comunicar seu pensamento é marcante e diretamente conectada com as tradições dos povos indígenas que o compõem. No corpus documental do EZLN, destacam-se referências a livros míticos, oráculos e presenças cosmogônicas da tradição maia, como o Chilam Balam (EZLN, 2003, p. 169) e o lendário Popol Vuh (EZLN, 2003, p. 256). O uso constante de imagens poéticas e lendárias visa aproximar os leitores (a sociedade civil mexicana e internacional) da mensagem e do pensamento que o EZLN deseja transmitir.


			Assim, os arquétipos apresentados por Benjamin dão mais fôlego à possibilidade de interpretação das produções do EZLN, especialmente às de Marcos, com seus personagens. Em sua postura, Marcos encaixa-se nesses paradigmas, sendo um indivíduo que vem de terras longínquas a traduzir as categorias críticas marxistas aos indígenas. Ainda, quando observado pela sociedade mexicana, pode se encaixar no arquétipo do campesino que há muito reside em meio às comunidades, traduzindo seu pensamento e resistência ao mundo hispanizado. Assim, é intrigante observar que Marcos se circunscreve também em um paradigma de intelectuais latino-americanos, que não estão ao lado do poder e buscam gestar políticas contra-hegemônicas (Berghe, 2006, p. 149). Os arquétipos de Benjamin e a análise sobre o “contar histórias” também serão utilizados a nível metodológico na busca por aprofundar o olhar da pesquisa pela forma com que o EZLN articula e reivindica tradições.


			Tendo em vista esse panorama, alguns conceitos auxiliares estarão presentes em sentido de dar sustentação à investigação de um movimento indígena armado, com pretensões revolucionárias. Para isso, as produções de Antonio Gramsci e algumas de suas elocubrações fizeram-se fundamentais.


			Um dos primeiros conceitos essenciais à pesquisa e à sua investigação foi o de práxis. Para este estudo, a práxis foi compreendida por meio das colocações de Gramsci, no primeiro volume de seus Cadernos do Cárcere (2023), que também se veem pulverizadas em outros de seus escritos. Nele, ao discorrer sobre a filosofia da práxis (concebida enquanto o próprio materialismo-histórico), o autor acentua o conceito enquanto a união entre a teoria e prática na vida de um militante ou organização, estabelecendo uma relação complementar e vital entre esses conceitos, para que conduzam a superação de um mecanicismo e fatalismo de análises históricas. Dessa forma, o conceito expande-se, essencialmente em suas contribuições acerca dos intelectuais orgânicos, fazendo com que a práxis seja compreendida como balizadora de análises da atuação militante conectada a sua classe e potencializadora da transformação histórica.


			No sentido de ampliar ainda mais o entendimento acerca do pensamento zapatista, sua percepção histórica e o local que este busca ocupar na trajetória de seu país, se faz pertinente outro conceito, utilizado enquanto ferramenta de investigação da documentação proposta: o de hegemonia, também cunhado por Gramsci, em diversos escritos, principalmente nos diferentes volumes dos Cadernos do Cárcere (2023). Nessas obras, o autor aponta para o fato de que se deve combater a visão (infantil e primitiva, em sua leitura) de que os fenômenos políticos não passam de expressões imediatas da infraestrutura, sendo necessária a valorização de suas dinâmicas próprias e históricas.


			Assim, Gramsci (por meio da forte influência leninista que o auxilia a cunhar o conceito) elabora a noção de hegemonia. De acordo com ele, a hegemonia manifesta-se na dominação cultural e política que a classe dominante exerce sobre as classes subalternas, dominação que se insere na filosofia das massas populares, sua forma de ver e interpretar o mundo, aderindo-as à hegemonia do dominante (2023, p. 115). Esse controle é alcançado pela produção e difusão de uma cultura e ideologia que permeiam toda a sociedade, facilitando o controle da população. Os dominados, sendo inseridos na cultura e visão de mundo dos dominadores, acabam internalizando essas perspectivas.


			É perceptível, a partir dessa categoria, a centralidade na qual a obra gramsciana coloca as disputas políticas e culturais nos alicerces do Estado burguês e do controle frente à população. Isso se dá porque, para Gramsci, a hegemonia evidencia como as classes dominantes conseguem estabelecer uma ética que sustenta seu controle (Sobral; Ribeiro, 2020). Logo, as disputas políticas e culturais mostram-se fundamentais para a sustentação do Estado burguês e controle da população civil. Contudo, Gramsci (2023, p. 153) argumenta que, para derrubar a dominação burguesa e construir uma sociedade baseada nos princípios e na ética do proletariado, é imprescindível estabelecer uma nova hegemonia, ou contra-hegemonia. Isso deve ser feito por novas relações sociais de produção, unindo teoria e prática, com a práxis direcionada à luta hegemônica (Sobral; Ribeiro, 2020, p. 92).


			Nesse sentido, a partir dos ideais de práxis e hegemonia, a pesquisa buscou investigar a forma com que o EZLN desenvolveu sua práxis, potencializando a forma com que a invenção de suas tradições é desenvolvida. Avalia-se que tal tessitura de práxis se vê diretamente conectada à disputa político-cultural que o EZLN procura travar em meio à materialidade mexicana, voltando-se essencialmente à disputa da hegemonia. Assim, é interessante apontar que, devido às características históricas mexicanas, essa faceta da luta hegemônica é perpassada diretamente por paradigmas da colonialidade e a maneira com que procura apagar formas de política, cultura e sociedade que apresentem divergências aos paradigmas europeus. Desse modo, um debate conceitual acerca desse processo também se faz necessário em sentido de melhor instrumentalizar o livro.


			Em contribuição ao movimento, se fez relevante a obra de Enrique Dussel. O filósofo, historiador e teólogo argentino-mexicano é uma importante referência para toda a pesquisa, principalmente por seus movimentos em articular as perspectivas do materialismo-histórico às demandas e às contradições da materialidade latino-americana, marcada pelos embates da colonialidade. Logo, a compreensão e utilização de sua obra apresenta a possibilidade de aprofundar as perspectivas do trabalho acerca de movimentos anticapitalistas que buscam erigir sociedades distintas daquela apresentada pela sociedade colonial. Ainda, Dussel influenciou na elaboração da chamada “filosofia da libertação”, que seria basilar para a teologia que carrega o mesmo nome, muito presente na formação das bases de pensamento do zapatismo.


			 Ao longo de seu escrito 1492 – o encobrimento do outro: a origem do mito da modernidade (1993), o autor busca se amotinar frente ao discurso histórico eurocêntrico. No lugar da origem apontada na conquista otomana, Dussel aponta o surgimento da “modernidade”, e de tudo que ela acarreta, no estabelecimento de um novo sistema-mundo: aquele que coloca a Europa no centro da história humana. E, logicamente, se há um centro, há uma periferia. A primeira periferia desse novo paradigma seria aquela que possibilitou que ele existisse: o continente americano (Dussel, 1993, p. 7).


			Ao chegar ao continente ultramarino em 1492, ao qual ele reivindicaria ter “des-coberto”, o europeu reconhece um outro, ao qual ele viria a conferir um posto de inferior. Ao reconhecer esse outro, o europeu se confronta com ele, o violenta e vence. Sob a égide do voraz e faminto mercantilismo o submete. Com essa dinâmica, o europeu passa a construir um novo ego, superior, conquistador, colonizador e constituidor da alteridade. Até aquele momento, ele não havia se sentido tão central num panorama global. Nessa nova potência e devir, percebe-se que em momento algum o europeu des-cobre o outro, o indígena originário, mas sim o en-cobre (Dussel, 1993, p. 7). 


			Logo, a brutal conquista do continente americano e o estabelecimento da ideia da modernidade são, ambos, pautados na constituição desse ser europeu. No nascimento do novo sistema-mundo, em que a Europa se apresenta enquanto centro do mundo, também se estabelece o primevo conceito de América para a história europeia (Dussel, 1993, p. 33). Em conjunção, no processo de expansão marítima, passa-se a tecer uma dinâmica de história Mundial, na qual o papel dos europeus encontra-se no arquétipo de civilizadores (Dussel, 1993, p. 35). Dussel narra o desenvolvimento desse processo justamente na chegada e dizimação dos povos mesoamericanos por parte de Hernán Cortês8 e seus asseclas. Em uma dinâmica de assassinato, genocídio, enganação e pactuação, o espanhol se fez (e realmente se sentiu) como um deus frente aos mexicas, emulando o processo da reconquista cristã ibérica (Dussel, 1993, p. 47).


			Com a conquista, firma-se um domínio sobre o mundo material originário, mas também o controle sobre o seu imaginário e espiritualidade, a partir da centralização do mito civilizador europeu e cristão (Dussel, 1993, p. 58-60). Dussel acredita que a conquista não foi capaz de transformar internamente a visão de mundo dos povos originários em sua totalidade, mas também deu a origem ao mito da “união dos mundos” (Dussel, 1993, p. 62-63). Em toda essa dinâmica, firma-se o chamado “mito da modernidade”, pautado na emancipação do europeu ao estado de civilizador superior, e às culturas por eles encontradas o título de “bárbaro”, que será “modernizado” por sua boa vontade. O sofrimento dos povos conquistados é o sacrifício necessário para a consumação da missão europeia (Dussel, 1993, p. 75-76). Nessa visão, o ato da conquista demonstraria a possibilidade do europeu em emancipar esses povos, culpados do próprio atraso (Dussel, 1993, p. 77-80). 


			Na dinâmica da conquista, em primeiro momento, os indígenas viram a possibilidade do cumprimento de profecias (como a do retorno de Quetzalcoatl9, por parte dos astecas), mas essa perspectiva logo se transforma na ideia da consumação de seus ideais de apocalipse e de final de um novo período cíclico pelo fim do “quinto sol”:


			A ‘invasão’ terminou. Os guerreiros foram derrotados. O mesmo acontecerá com os maias, com os incas de Atahualpa… até os confins da Terra do Fogo pelo Sul, ou até Alasca pelo Norte, no decorrer dos anos. A Modernidade se fez presente… emancipou os oprimidos dos astecas de serem vítimas de seus deuses sanguinários… e como o Sexto Sol que amanhece no horizonte da humanidade, um novo deus (o capital) inaugura um novo ‘mito sacrifical’. O ‘mito’ de Tlacaétel deixa lugar ao ‘mito’ não menos sacrifical da ‘mão de Deus’ providente que regula harmonicamente o mercado de Adam Smith, e de competição perfeita (que é preciso garantir destruindo o ‘monopólio’ do trabalho dos sindicatos operários) de F. Hayek (Dussel, 1993, p. 131).


			Frente a tal vitória apocalíptica, resistências diversas foram tecidas pelos povos originários, que buscam conservar suas tradições vivas. A resistência se fez presente, desde a colonialidade, até os dias contemporâneos, sendo que apenas nas áreas dos grandes impérios (como o asteca) se teve plena consciência de que o controle político-militar havia passado ao invasor (Dussel, 1993, p. 144). Dessas, é possível destacar resistências coletivas e individuais diversas. Dentre esses movimentos, em vista do recorte da pesquisa, há de se ressaltar nesse escrito de Dussel as experiências mexicanas, como a de Xicontencatl de Tlaxcala, Cacama de Tezcoco e os diversos insurgentes que deram suas vidas nas regiões nahuatl. É também fundamental tratar da especificidade maia nesse quesito, a qual Dussel aponta uma resistência que foi ainda mais profunda e prolífica, estendendo-se quase até o século XX. Exemplos desses líderes maias podem ser apontados em Tecum Umán10 do século XVI, ou Jacinto Canek11 do século XVIII (Dussel, 1993, p. 142). Tais apontamentos e passagens relacionam-se com o EZLN não apenas pelas conexões entre as etnias que compõem o movimento, e as citadas pelo autor, mas também pelo fato de o exército insurgente buscar reivindicar essa tradição de resistência para si.


			Ainda, ao passo que a resistência originária se desenrolava, o mito da modernidade, da superioridade eurocêntrica e de sua estrada linear para o crescimento eterno crescia e se aprofundava. O seu ápice, segundo Dussel, encontra-se no pensamento da História Universal de Hegel e sua perspectiva de “desenvolvimento”, já que para o filósofo alemão, no cumprimento de seu devir e espírito, a Europa cristã não teria nada a aprender, mas sim a ensinar (Dussel, 1993, p. 20).


			A partir dessas constatações, Dussel aponta a necessidade de se cunhar um diálogo, uma História, uma filosofia de libertação que des-cubra esse excluído, o outro oprimido pelo europeu. Em Ética da libertação: na idade da globalização e exclusão (Dussel, 1998), o autor sintetiza essas elocubrações, apontando o momento de crise do paradigma da modernidade e de seu sistema-mundo: a queda do Muro de Berlim, a dissolução da URSS e o advento da chamada “globalização” (Dussel, 1998, p. 15). O estudo e o entendimento acerca das produções da Ética da Libertação são fundamentais a esta pesquisa, por seu sentido de origem e proposição latino-americana, a ligação com a Teologia da Libertação e a consequente influência estendida sobre o EZLN. Portanto, os conceitos de encobrimento e descobrimento servirão como tensionadores da documentação, aprofundando o olhar pelo qual o exército insurgente procura advogar em sua participação da luta hegemônica, assim como o sentido dos resgates e reivindicações históricas que efetua. Logo, tendo em vista o panorama do encobrimento e a busca de estruturação de um pensamento de libertação latino-americano, a metodologia da pesquisa também avalia como fundamental a investigação das especificidades da materialidade dessas disputas no México.


			Portanto, as análises e categorias cunhadas por Guillermo Bonfil Batalla em sua obra México profundo: uma civilização negada (1989) também se mostram instrumentais. A obra, marcante para a historiografia mexicana, traz à tona embates profundos, extremamente conectados às tradições históricas do país. Nela, o autor argumenta que a história do México é caracterizada por um intenso conflito entre dois projetos distintos.


			 Tal embate remontaria à chegada dos europeus ao continente americano, trazendo consigo um projeto de civilização que excluía os povos originários, subjugando-os com opressão e exploração. Por outro lado, as diversas comunidades indígenas, a partir de sua resistência e conservação de tradições, teceriam uma proposta distinta, pautada por suas epistemologias e tratativas políticas. Esses projetos de nação são sintetizados pelo autor em dois conceitos: o México profundo, proveniente das civilizações mesoamericanas, e o México imaginário, imposto e estruturado desde a chegada dos europeus e seu projeto de civilização ocidental (Batalla, 1989, p. 10).


			 Nessa tratativa, a história do México, dos últimos cinco séculos, fora marcada pelo confronto contínuo entre esses projetos, gerando o paradigma de duas vivências e defesas distintas. Assim, na perspectiva do autor, apesar das tentativas vividas de destruição e assimilação, as culturas que compõem o México profundo teriam sido capazes de manter uma continuidade cultural e histórica ao longo dos séculos (Batalla, 1989, p. 24). 


			Exemplo concreto dessa dinâmica se fez presente nas comunidades maias de Chiapas, periféricas frente ao projeto civilizatório hispanizado. Os indígenas da região constituem em seu âmago, pelo intercâmbio de experiências, uma cultura distinta e particular (Batalla, 1989, p. 28). É importante também ressaltar que, para o autor, o ser indígena não se constitui na posse de simples características culturais ou étnico/biológicas, sendo necessário também o sentimento de pertencimento a uma comunidade organizada e resistente. Dessa forma, parte da definição identitária do ser indígena mexicano encontrar-se-ia na resistência há 500 anos de colonização e ataques constantes (Batalla, 1989, p. 48-49). Batalla observa elementos concretos dessas continuidades, por exemplo, na vivência indígena de uma natureza humanizada que perpassa séculos, a autossuficiência em sua relação com o cosmos e o trabalho comunal e uma perspectiva histórico-temporal cíclica (Batalla, 1989, p. 55- 71).


			A partir de tal referencial, ao desvelar o México profundo e confrontar o mundo colonizador que busca submeter as comunidades indígenas, o EZLN engaja-se em uma luta profunda contra a marginalização e a opressão. Ao passo que o indígena assimilado na memória nacional cosmopolita, principalmente asteca, é colocado como um símbolo do passado grandioso mexicano, também se sintetiza enquanto um símbolo antiquado, distante, já morto. Esse discurso que faz do indígena um ator histórico distante é comum nos diversos museus da capital mexicana, onde o mundo pré-colonial, já acabado, é representado por meio de suas grandes obras e conhecimentos (Batalla, 1989, p. 91).


			 No entanto, o indígena ainda existente, vivo, é observado pela hegemonia mexicana como um selvagem. Animal ultrapassado, sinônimo de atraso e complicação. Com isso, Batalla defende que a dinâmica cultural do México, até a atualidade, é marcada pelo embate da civilização ocidental cristã e a mesoamericana. Por isso, a dualidade colonial ainda não se fez superada (Batalla, 1989, p. 92-96). Logo, as tradições e práticas dessas comunidades são frequentemente relegadas ao esquecimento pelo colonizador moderno e pelo neoliberalismo voraz, que buscam explorar suas terras e recursos naturais. 


			Nesse sentido, é contundente a análise de que, por mais que o México não seja uma colônia desde o século XIX, a lógica colonialista persiste de maneira latente em sua sociedade. No México imaginário, faz-se presente uma percepção histórica hispânica, colonialista e, a partir da segunda metade do século XX, neoliberal. Enquanto isso, como observado anteriormente, a realidade, a cosmovisão e a própria existência indígena são colocadas enquanto elementos longínquos e primitivos. Suas terras são acossadas e suas comunidades atacadas por jagunços, fazendo com que tenham de deixar locais de moradia, rumo à selva chiapaneca. Busca-se encobrir o México do Porão, pois ele se configura como um obstáculo para sua perspectiva de futuro e progresso (Batalla, 1989, p. 102). Frente à desunião e ao embate constante na perspectiva nacional mexicana, Batalla aponta um movimento que buscou tecer uma possibilidade alternativa, distinta: a Revolução Mexicana de Zapata e Villa (Batalla, 1989, p. 105). 


			Logo, a perspectiva dos conceitos do México profundo e do México imaginário será utilizada em sentido de especificar e aprofundar o sentido do descobrimento que o EZLN busca efetuar ao lançar-se à luta hegemônica. Para isso, o movimento se vale de um discurso fundamentalmente histórico, com seus resgates e a busca por tecer linhas conectivas entre as mais variadas tradições e processos históricos de sua nação. Desse modo, procura apresentar-se como herdeiro dessas dinâmicas, carregando consigo as possibilidades de transformação de seu país.


			Ainda, outro autor fundamental para o desenvolvimento e estruturação desta pesquisa seria Frantz Fanon. Seus escritos auxiliaram em grande medida na identificação do caráter anticolonial da luta do EZLN, que se vê essencialmente conectada ao seu anticapitalismo. Nesse sentido, as produções de Fanon, especialmente a obra Os condenados da terra (2022), instrumentalizaram este trabalho em sentido de investigar a forma com que a luta anticolonial também se configura enquanto fundamentalmente cultural e histórica. Ainda, seu olhar sobre a violência revolucionária também permitiu ao escrito identificar com mais clareza um distanciamento gradativo do EZLN frente à radicalização revolucionária, dentro do contexto estudado.


			Portanto, utilizando-se da série de conceitos expostos, buscar-se-á examinar a documentação, utilizando-se do arcabouço teórico-metodológico que procura, essencialmente, avaliar a forma com que o EZLN efetua essa defesa histórica na materialidade em que se insere e procura transformar. Assim, procurou-se analisar cada documento e comunicado, levando em consideração o contexto em que se encontra, as disputas que o movimento procura travar e, em vista da própria característica do discurso ezelenista e da problemática da pesquisa, os elementos históricos que procura referenciar.


			1.1.1 Das origens do neoliberalismo ao levante zapatista: resistências e rupturas


			Tendo em vista o exposto acerca do processo de aprofundamento da presente obra e o debate teórico-metodológico que se utilizou para desenvolvê-lo, faz-se relevante uma análise contextual acerca do recorte investigado, e os antecedentes que nele incidem. Nesse sentido, antes de travar maior atenção sobre os acontecimentos específicos da trajetória do EZLN de 1994-2001, é necessário averiguar a forma com que um grande ator e alvo de críticas por parte do EZLN estruturou-se no México e na América Latina: o neoliberalismo.


			Para isso, a partir de 1945, é possível apontar um significativo ponto de virada na estruturação de capitais a nível mundial. A economia e as movimentações internacionais passavam a encontrar um entrave para o alcance de seus interesses, que necessitava ser suplantado para garantir a máxima produção de riqueza e lucro. Esse entrave, freio, era do Estado-nação territorial. A instituição deveria, então, se tornar submissa, por não ser mais capaz de controlar nada além de minúcias dos afazeres das companhias e conglomerados. Esses que agora se situavam acima de fronteiras, não mais inseridos em uma ou algumas poucas. Ao suplantar o Estado, o mercado também decidiu se apossar de alguns de seus órgãos e serviços, tendo suas atividades em crescente desmonte, tudo pela “boa nova” trazida pelo livre-mercado e seus teólogos (Hobsbawm, 1995, p. 414).


			É nesse contexto, por meio da liderança estadunidense, que surgiram os dois grandes representantes do processo da nova ordem financeira mundial: o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM)12. Ambos se constituíram enquanto atores intocáveis, não respondendo a qualquer autoridade internacional, a não ser a do capital financeiro. Por meio deles e de sua imunidade de atuação, permitiu-se que a corrida mundial pela acumulação de capitais não tivesse limites próprios (Almeida, 2017, p. 35).


			A fim de aprofundar essa análise, parece interessante resgatar as produções e perspectivas de René Armand Dreifuss, historiador e cientista político de origem uruguaia. Dreifuss é amplamente conhecido nos círculos intelectuais brasileiros por sua obra mais célebre, 1964: a conquista do estado (Dreifuss, 1981), na qual se debruça sobre o fenômeno da presença e estruturação empresarial do golpe civil-militar no Brasil. No entanto, o autor também muito produziu acerca dos panoramas econômicos e sócio-políticos do período próximo de virada do século, também contribuindo para uma análise e conceituação crítica do ideal de “globalização”.


			Em seu escrito A época das perplexidades (Dreifuss, 1996), enquanto debate as transformações que originam o contexto econômico do fim do milênio, Dreifuss conceitualiza o sentido da chamada “transnacionalização de capitais”.


			 Primeiro analisando a estruturação do fenômeno de internacionalização e posterior multinacionalização, aponta-se a importância da percepção dos atores empresariais não apenas como agentes econômicos, mas também políticos. Ao longo do século XX, ao se lançarem aos mercados externos, as grandes empresas buscavam a comercialização de seus produtos, deixando cada vez mais de firmar sua produção na prisão dos espaços nacionais, por mais que muitas vezes se aproveitassem de protecionismo governamental, com sua atuação dirigente e de controle de fluxos (Dreifuss, 1996, p. 133). 


			Na dinâmica de transição dessas empresas de “internacionais” para “multinacionais”, observa-se a multiterritorialização de suas atividades de produção, firmando-se em sua base nacional e estendendo braços sobre outras economias. Esse processo, marcante nas décadas de 1960 a 1980, orienta-se na constante busca desses atores político-econômicos por vantagens comparativas, como matérias-primas, possibilidade de pagamento de baixos salários, subsídios e incentivos fiscais. Nesse panorama, se sobressaem grandemente as multinacionais norte-americanas, aponta Dreifuss (1996, p. 134).


			Junto a essa dinâmica, o autor indica dois processos que se veem como decorrentes da expansão multinacional: a mundialização de usos e costumes, e a chamada globalização. Ambos exemplificam ainda mais a maneira com que a atuação dos grandes capitais e dos interesses do imperialismo firmam-se de maneira também política, social e cultural. É deles que surgirá a ordem transnacional do capital. Esses conceitos, ao serem aplicados sobre a materialidade zapatista e seu discurso de resgate de tradições, mostram-se contundentes, como se evidenciará a seguir.


			A mundialização configuraria a maciça campanha direcionada frente a mentalidades, hábitos, padrões e, centralmente, modos de vida. Esse fenômeno se encontraria na generalização e uniformização desses aspectos, lidando com a massificação e homogeneização cultural. Muitas vezes até mesmo se incorporam particularidades regionais, étnicas e nacionais, a fim de melhor garantir a dinâmica de tornar mundiais certos padrões de consumo e valores em diversas sociedades. Só importam tradições e vivências que contribuam a uma melhor penetração do capital, suprimindo assim os sentidos de diversidade cultural. Da mundialização, pauta-se uma nova ordem econômica, na qual a apropriação de recursos naturais, mão de obra e riquezas agora se vê fundamentalmente em cunho de competição transnacional, ou seja, de maneira independente às legislações e às fronteiras específicas (Dreifuss, 1996, p. 136-156). 


			Já a globalização, conceito primeiro cunhado pela intelectualidade neoliberal para valorizar as dinâmicas de expansão de capitais e homogeneização sociocultural, é vista por Dreifuss enquanto fenômeno perverso. Segundo ele, a globalização já nasce desigual, pois engloba a atuação dos mega conglomerados e de governos nacionais que estendem seus interesses e cadeias de dominação sobre locais diversos. Os predados passam a se configurar enquanto subalternos aos interesses do grande capital e das nações que carregam sua palavra.


			Alçando seus primeiros voos na década de 70, com a globalização dos mercados de capitais, tomando nova proporção a partir da década de 90, a globalização se vê extremamente conectada ao desenvolvimento de novas tecnologias, estruturando-se então por um tripé financeiro específico: o sistema bancário, os fundos de pensão e os fundos mútuos de ação (Dreifuss, 1996, p. 156-157). Os apontamentos de Dreifuss demonstram ainda mais a importância adotada pelo FMI e o BM na estruturação do capitalismo transnacional mundial.


			Nesse sentido, em busca de aprofundar o debate proposto por Dreifuss, com bibliografias mais atuais, as produções de Renato Ortiz são instrumentais. O autor, ao debruçar-se sobre a dinâmica da globalização, busca demonstrar que esta não se desenrola enquanto um processo linear e homogêneo:


			O mundo está, certamente, interconectado, mas não, necessariamente, integrado. É indubitável a existência de um sistema mundial de comunicação (Internet, satélites, computadores, cabos ópticos, telefone celular) que propicia o contato entre lugares distantes do planeta. Mas não devemos esquecer que a noção de conexão é de natureza técnica. Sua materialidade não garante a integração entre as pessoas, ela não gera uma ‘consciência coletiva global’. A realidade de uma rede eletrônica não é a mesma de uma rede de relações sociais, muito menos de uma ‘comunidade global’. Pelo contrário, em muitos casos ela distancia os grupos sociais ao potencializar os laços identitários. O equívoco está em se postular uma correspondência entre planos diferenciados, confundindo a ideia de integração mundial com a de mundo interligado. As inquietações sobre a crise do universalismo, os conflitos linguísticos e étnicos, as dificuldades ‘em se viver juntos’, atestam esta dimensão. Diferentemente do âmbito nacional, na esfera transnacional inexiste um espaço público ou uma sociedade global. Traduzir sua realidade nesses termos é ilusório (Ortiz, 2009, p. 247).


			A partir dessa observação, se mostra central o questionamento acerca da totalização dessa homogeneização que a globalização procura impor. Isso se dá, porque o próprio fenômeno não busca criar espaços comuns de integração real, mas apenas a uniformização de pensamentos, culturas e fenômenos. No entanto, na inexistência de espaços públicos de participação plena e dotada de equidade, essa integração não é plena, fazendo com que surjam espaços de “zona cinzenta”, em que a influência do capital transnacional não se vê plena. Nesse sentido, a hegemonia transnacional não é total, abrindo espaços de contestação e questionamento. Assim, como aponta Ortiz, o distanciamento de grupos sociais, existentes nessas zonas cinzentas, potencializa laços identitários próprios. Em um desses casos pode se aferir que se encontra o EZLN.


			Assim, é central ressaltar uma importante discussão trazida à tona por José Rubens Mascarenhas de Almeida, autor de importante referência para esta pesquisa, principalmente em sua obra América Latina: transnacionalização de lutas sociais no alvorecer do século XXI: da luta armada como política (o caso do EZLN) (2017). Em seu subcapítulo “Imperialismo: uma necessária revisão”, o autor aponta a necessidade de se atualizar a análise da categoria imperialista, na perspectiva de rebater a retórica neoliberal que defende a globalização enquanto a prova cabal da união das nações do mundo, que não mais se sobrepõem umas às outras. O Imperialismo, aponta o autor, transforma-se em conjunção ao capitalismo, mas de maneira alguma se transformou em seu contrário (Almeida, 2017, p. 39-44). Dessa forma, é necessária uma percepção concreta do fenômeno real do Imperialismo atual, que coloca a mundialização e a globalização como instrumentos de sua hegemonia transnacional. Nas palavras de Milton Santos: a globalização é um produto último do Imperialismo (2001).


			Nesse sentido, é importante também efetuar uma análise acerca da especificidade do continente latino-americano nesse processo. Para isso, uma série de pensadores críticos buscava compreender e analisar as características da formação socioeconômica da América Latina e, por meio de sua análise, propor caminhos de transformação. José Carlos Mariátegui, em 1929, já alertava acerca da incapacidade, e falta de interesse, da classe dominante das repúblicas latino-americanas. Nunca lhes foi conveniente desenvolver autonomia frente ao capitalismo internacional, já que a subserviência se faz suficiente, desde que garanta o crescimento de seus latifúndios. 


			Por mais que analisando um contexto temporal distinto da plena transnacionalização de capitais aqui tratada, o autor, considerado o primeiro grande teórico do marxismo latino-americano, já apontava: o caráter do desenvolvimento do capitalismo em nosso continente seria distinto do traçado na Europa. Esse sentido, dado pela postura submissa de nossas elites, nos colocaria em um patamar constante de subcolônia. Não há interesse em nossas burguesias por uma segunda independência, dessa vez econômica, e, dessa forma, os movimentos revolucionários não podem criar expectativas por um sentimento nacionalista e revolucionário por parte das elites (Mariátegui, 1979, p. 273-278).


			Nossa burguesia (principalmente a pequena) seria uma aliada plena do imperialismo e de sua dominação econômica, seja no plano econômico, político ou, como se verá, também no cultural. Ao conquistar a vitória em seu processo revolucionário, e gradativamente vincular-se às tendências socialistas a partir dos quadros que já integravam o movimento, proclamam aos quatros ventos a necessidade da revolução socialista imediata pela guerrilha rural. O foquismo castro-guevarista inaugura um novo momento revolucionário da história latino-americana, como apontado anteriormente. Nas produções de Ernesto “Che” Guevara e de outros pensadores, essa nova corrente resgata as tratativas anti-imperialistas da obra de Mariátegui, contestando as linhas da práxis do marxismo hegemônico etapista, e abrindo caminho para que novas tendências surgissem a partir da materialidade latino-americana. 


			O advento da Revolução Cubana configura um ponto de virada de chave nas tratativas da dominação imperialista e do capitalismo transnacional, por marcar a primeira grande contestação aos EUA em seu quintal. Os capitais e investimentos de diversas empresas estadunidenses em Cuba (que chegavam a somar um bilhão de dólares) foram fortemente afetados. A pressão política, bloqueio econômico, tentativas de invasão militar e assassinato de líderes intensificam-se no desespero em sufocar a ameaça, a heresia que agora fulgurava no caribe. A isso também se somaram esforços das elites, centralmente lideradas pela família Rockfeller (como na chamada Aliança para o Progresso), em esvaziar economicamente o avançar da opção cubana e comunista (Dreifuss, 1986, p. 110-111).


			No entanto, diversas dessas tentativas de contenção falharam, como a própria Aliança para o Progresso. Dessa forma, uma interferência mais direta, política e sumária era necessária. Por meio da Doutrina de Segurança Nacional, guiaram-se uma série de golpes militares conectados diretamente ao capital transnacional, abrindo espaço para a ascensão da burguesia financeira ao poder definitivo, que vendia seu país em troca de uma fatia do bolo financeiro. Em diversos locais de nosso continente13 eclodem esses movimentos, que também auxiliam o capital transnacional a se aprofundar em seu comércio, processos produtivos e dívidas, diminuindo ainda mais a sua soberania (Almeida, 2017, p. 44-45).


			É importante ressaltar que também se travavam diversos conflitos internos em meio à burguesia latino-americana, que estava longe de configurar um bloco homogêneo. Exemplo disso se vê presente no embate entre os setores burgueses industriais e financeiros durante a década de 1960 e suas tensões monetárias. Por consequência, ocorre uma queda do dólar e um crescente processo inflacionário que corroeu as relações comerciais interpaíses da região. A fissura de capitais gerada por essa dinâmica ocasionou uma década de produção perdida (década de 80), que auxiliou o engendramento de uma crise geral. A crise apresentaria fundamento para a derrocada de uma série de regimes militares, e a consequente redemocratização dos seus regimes políticos. No entanto, antes de cair, os militares dilaceraram todo e qualquer movimento de resistência armada que se propusesse a contestar a hegemonia capitalista no continente (Almeida, 2017, p. 44-45).


			Centralmente nas décadas de 1980 e 1990, em que boa parte da análise da presente pesquisa se desenrola, imperam e crescem sobre o continente as contraofensivas neoconservadoras e liberais. Estas, mediante o reordenamento das forças produtivas e relações de produção, buscam estabelecer um novo receituário e ordem econômica. Observa-se, então, o advento de aprofundamento dos ideais neoliberais em solo latino-americano, pautado centralmente nas produções de Friedrich August von Hayek, posteriormente, pelas produções da Universidade de Chicago. O sentido adotado foi o seguinte: era necessária a formalização de um Estado que fosse consistente o suficiente para manter os sindicatos e organizações populares à margem, controlar a moeda e se desresponsabilizar de qualquer necessidade social. Assim, o mesmo período foi marcado pelo penetrar do capital estrangeiro sobre as economias periféricas endividadas, a fim de enfraquecer seus Estados Nacionais e barreiras nacionalistas. Sobre a endividada América Latina, tais promessas garantiram ainda mais a sua subserviência ao capital transnacional, sobretudo por meio da garantia criada pela violência institucional (Almeida, 2017, p. 54-60).


			Há certo debate acerca do questionamento sobre o processo de transnacionalização de capitais ter suplantado o Estado-Nação a ponto de ele se tornar irrelevante. Essa discussão é abordada por Almeida em sua obra (2017, p. 66-70), quando se demonstra que o caso mexicano é fundamental para essa compreensão. O debate demonstra que a presença e atuação do Estado agora ocorria apenas a fim de garantir os interesses da classe dominante. Logo demonstra-se que, apesar da existência do processo de transnacionalização de capitais, o Estado-Nação ainda existe e atua de forma relevante: garantindo os interesses desse mesmo capital. Reforça-se, então, a tese de Lenin, em O Estado e A Revolução:


			Encontra-se aqui expressa com toda a clareza a principal ideia do marxismo sobre a questão do papel histórico e do significado do Estado. O Estado é o produto e a manifestação do caráter inconciliável das contradições de classe. O Estado surge onde, quando e na medida em que as contradições de classe não podem objetivamente ser conciliadas. E inversamente: a existência do Estado prova que as contradições de classe são inconciliáveis (Lenin, 2017, p. 17).
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